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1. INTRODUÇÃO

taxa de participação dos indiví­
duos no mercado de trabalho 
brasileiro vem sofrendo mudan­
ças, decorrentes tanto de movi­
m e n tos puramente 

demográficos (expansão da População em 
Idade Ativa - PIA}, como de alterações no 
processo de decisão de ingresso no merca­
do, que resultaram no crescimento da ofer­
ta de trabalho. Por este motivo, as atuais 
preocupações em relação ao funcionamen­
to do mercado de trabalho brasileiro têm se 
concentrado na questão das taxas de de­
semprego e na capacidade deste mercado 
em gerar empregos. 

O debate se baseia nos dados da Pesquisa 
Mensal do Emprego (PME/IBGEJ, que cobre 
as seis principais regiões metropolitanas do 
Brasil - São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Ho­
rizonte, Porto Alegre, Salvador e Recife. A 
razão de ser da utilização da PME reside na 
sua freqüência e contemporaneidade, o 
que confere muito mais agilidade e atuali­
dade à análise. Não obstante estas vanta­
gens, as conclusões advind�s deste _deba_tepodem não ser representatIv�� da situa$ªº 
nacional, uma vez que as regIoes pesquisa­
das respondem por pouco mais de metade 
do pessoal ocupado do país. 

Este argumento revela-se particularmente 
importante para o caso da indústria, que 
vem experimentando um processo de enxu­
gamento e descentralização, de modo q�e. 
naquelas regiões, observa-se uma te_nden­
cia de redução no nível do emprego Indus­
tr i  a l .  Isto, no entanto, não ref lete 
corretamente o que acontece no mercado 
em nível nacional. A migração de indústrias, 
em conjunto com a instalaç�o d�- novas
fábricas fora do eixo destas seis regIoes, faz 
com que a PME capte a destruição de pos­
tos de trabalho, mas não a geração '!_e 
outros. Nos demais setores o mesmo feno­
meno de realocação espacial pode se veri­
ficar, embora a sua direção não esteja clara 
a priori. 

Diante disso, o objetivo desta nota é averi­
guar a extensão da geração de empregos e 
r�alocação dos mesmos, com base nas 
PNADs (Pesquisa Nacional por Amostras de 

Domicílios} de 1992 e 1996.' Assim avalia­
se, num primeiro momento, a variação ,no
nível total de pessoas ocupadas e no rnvel 
de trabalhadores da indústria. Num segun­
do momento, analisa-se o processo de rea­
locação espacial do mercado de trabalho 
brasileiro. Finalmente, conclui-se com um 
resumo e alguns comentários. 

2. VARIAÇÃO NO NÍVEL DE PESSOAS
OCUPADAS

2.1. OCUPAÇÃO TOTAL 

A Tabela 12 mostra, para 1992 e 1996, os 
dados da PNAD para o nível de ocupação. 
A principal conclusão que se pode tirar da 
leitura desta tabela é que o crescimento no 
nível de ocupação não foi homogêneo. Se
a população ocupada total teve um cresci­
mento de 4, 9%, passando de 61,4 milhões 
em 1992 para 64,4 milhões em 19963, o 
mesmo não se pode dizer para a população 
de cada região ou área metropolitana con­
siderada em separado. 

Ao se analisar o aumento da ocupação nas 
regiões metropolitanas, descobre-se que 
este se revelou superior, em termos relati­
vos, ao das demais áreas. De fato, enquanto 
as seis principais regiões metropolitanas ex­
perimentaram um aumento de aproxima­
damente 7, 9% (o equivalente a cerca de 
1,23 milhão de ocupados}, o resto do país 
apresentou um crescimento de apenas 
3,8% (equivalente a 1,75 milhão de ocuJ?a­
dos). Os dados da PNAD, que incluem, alem 
das seis principais, as regiões metropolita­
nas de Curitiba, Fortaleza e Belém e o Dis­
trito Federal, reafirmam tal constatação: 
para uma elevação de 7,8% na ocupação 
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ao destas regiões houve um aumento de 3,6%
no resto do país. 

Dentre as unidades da federação, o estado 
de São Paulo foi aquele que apresentou, por 
larga margem, os incrementes mais expres­
sivos no emprego, tanto na região metro-

. politana (crescimento de 7, 7%, o que 
representa mais 0,51 milhão de ocupados) 
quanto no interior (7,5% ou mais 0,54 mi­
lhão de ocupados). No conjunto dos de-

• mais estados, a expansão média da
ocupação foi de 4, 1% no período. 

Uma comparação entre as diferentes re­
giões geográficas também confirma a he­
terogeneidade_ da expansão do nível de
ocupação. O Sudeste, que congrega o 
maior contingente de ocupados, cresceu 
6, 9% ( 1,85 milhão de postos de trabalho
a mais, ou seja, 2/3 do total brasileiro),
valor superior à média do país, enquanto
o Nordeste situou-se abaixo desta média,
aumentando em apenas 2,2% o número
de trabalhadores ocupados (0,38 milhão).
Na Região .Sul, o crescimento ficou em 
2,6% {0,27 milhão de empregos criados) 
e no Centro-Oeste a expansão foi de 4,4%
(O, 19 milhão de ocupações a mais), valor
próximo à média nacional. Na região Nor­
te, a de menor população ocupada, a
elevação acabou por se revelar a maior
dentre todas as regiões, chegando • a
1 O, 9% (0,29 milhão). 
2.2. OCUPAÇÃO NA INDÚSTRIA 

Quando se focaliza o setor industrial, que
apresenta uma intensa tendência à des­
centralização, este panorama torna-se ra­
dica lmente dist into. De fato, o 
crescimento nacional entre 1992 e 1996 
se limitou a 0,5%, com o emprego indus­
trial passando de 8,08 milhões para 8, 13
milhões de trabalhadores. A criação de 
empregos na indústria respondeu, assim, 
por apenas 1,5% do total de novos ocu­
pados, com a participação deste setor na
ocupação total retraindo-se de 13,2% 
para 12,6%. Este resultado é, de alguma 
forma, esperado, haja visto o processo de 
reestruturação e enxugamento da estrutu­
ra produtiva deste setor para a obtenção 
de ganhos de produtividade e, assim, lo­
grar maior competitividade internacional
no contexto de uma economia em franco
processo de abertura. 

Utilizando as mesmas desagregações ante­
riores, observa-se que, por um lado, a re­
gião metropolitana de São Paulo, sozinha,
testemunhou uma perda líquida de 98,6 mil 
postos de trabalho, enquanto para o con-

1 
junto das seis regiões cobertas pela PME
esta cifra chegou a 163, 1 mil. Para as t O
regiões metropolitanas da PNAD a perd,a foi
ligeiramente menor (t 59,4 mil), o qt;ie é 
explicado basicamente pela pequena: ex­
pansão verificada em Curitiba. 

' 

•• 1 No que tange ao corte por reg,ao geo-
gráfica, observam-se reduções acentua­
d as  no  Sudes te  ( 19 ,5  mi lJ! e, 
principalmente, no Nordeste (39 mil, o
equivalente a um decréscimo de 3%) .
Nas demais houve expansão, cabehdo
ressaltar o caso do Centro-Oeste, dnde
esta expansão chegou a 45,4 mil pástos
de trabalho (um crescimento superior a
15%). 

; Em termos de unidades da Federa:ção, 
como mostra o Gráfico 2, as maiores ex­
pansões foram nos estados do Paraná
(49,4 mil), Mato Grosso (32,0 mil) e fv1inas
Gerais (25, 7 m/lJ. Vale frisar, contudo,: que
apesar da variação ter sido negativ� no
Estado de São Paulo, isto deveu-se total­
mente ao resultado na área metropQlita­
na, haja visto que no restante do estado
o número de postos de trabalho na indús­
tria aumentou em 79,5 mil. Fica caracteri­
zado, desta forma, um processá de
descentralização do emprego industrial 
da metrópole paulistana para o interior do 
próp.rio estado e para outros estados:pró­
ximos. O principal destaque fica por conta 
do Estado do Rio de Janeiro, que e>g,eri­
mentou a destruição de mais de 45 mil 
postos de trabalho neste segmento do 
mercado de trabalho. 

I 
3. A REALOCAÇÃO ESPACIAL NO
MERCADO DE TRABALHO BRASILEIRc;,

1 

Dos resultados apresentados na seçãb an­
terior, fica patente a existência d� um
processo de realocação espacial da força
de trabalho ocupada durante o pe�íodo
de quatro anos analisado. Como re�ela a
Tabela 1, as regiões cobertas pela iPME

• - 1 experimentaram uma elevaçao de O, 7
ponto percentual na sua particip�ção, 
com quase a metade deste aumento ten­
do ocorrido em São Paulo. Portanto, 
pode-se dizer que, no que diz respeito à

. ocupação total, a maior parte do seu: cres­
cimento verifica-se nas principais regiões
metropolitanas, que passam a respónder
por uma fração maior do total de ocupa­
dos. Já no que tange à ocupação r;ia in­
dústria, mesmo com um crescimento
bastante baixo, observou-se uma descen­
tralização mais expressiva do pessoal ocu­
pado neste segmento, de tal forma que 
estas mesmas regiões, e em particular a de 
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São Paulo, tiveram suas participações redu­
zidas (-2, t pontos percentuais para o con­
junto delas, e - t ,3 no caso de São PauloJ. 
Em boa medida, a perda de importância da 
metrópole paulistana deveu-se à transfe­
rência do parque industrial para o interior 
do próprio estado, cuja participação no to­
tal foi incrementada em o, 9 ponto percen­
tual. 

Ainda com respeito à ocupação na indús­
tria, a análise das regiões geográficas mos­
tra que o Sul, o Norte e o Centro-Oeste 
aumentaram sua participação (0,2, 0,4 e
0,5 ponto percentual, respectivamente], 
enquanto o Sudeste (-0,5) e o Nordeste 
(-0,6J perderam representatividade no con­
texto nacional. Percebe-se também pelo 
Gráfico 4 que, em termos de unidades da 
Federação, as que apresentaram maior evo­
lução foram os Estados do Paraná (0,5 pon­
to percentualJ, Mato Grosso (0,4) e Espírito 
Santo (0,3J, enquanto os Estados que sofre­
ram maiores contrações, ainda superiores 
às verificadas em São Paulo como um todo, 
foram o Rio de Janeiro (-0,6) e o Rio Grande 
do Sul (-0,5). 

A intensidade do fenômeno de realocação 
espacial pode ser quantificada por meio
do assim chamado "índice de turbulên­
cia". Conforme frisado em Barros et al4, 

esse índice é bastante útil para avaliar 
como a estrutura do emprego variou en­
tre dois instantes de tempo. Consideran­
do-se uma participação da população de 
interesse {no caso a PEA ocupada ou o 
conjunto de ocupados na indústria) em G 
grupos, ele pode ser definido da seguinte 
maneira:5

G 

T = 1/2 I 1 <Xg, 96 - <Xg, 92 I 
g=l

onde: 

ag. e : tração do total da população perti­
nente no grupo g no instante t.

Das informações da Tabela 1, percebe-se 
que o índice de turbulência, quando se 
considera o corte "regiões metropolitanas 
da PME X demais áreas", é igual a 0,007 
para a ocupação total e 0,022 para a ocu­
pação na indústria, o que equivale dizer 
que, para reconstituir a estrutura da ocupa­
ção de t 992 seria necessário remanejar 
O, 7% da PEA total ocupada e 2,2% da PEA 
ocupada na indústria. Já para o caso em que 
os grupos são constituídos pelas regiões geo­
gráficas, o índice de turbulência é igual a 

0,0 t t, tanto para a ocupação total, quanto 
para a indústria. E para o corte segundo 
unidades federativas e regiões metropolita­
nas verifica-se, a partir dos Gráficos 3 e 4, 
que o índice de turbulência é de 0,0 t 7 para 
a ocupação total e 0,038 e para a ocupação 
na indústria. 

A comparação dos resultados para estes 
cortes revela que o movimento de realoca­
ção espacial dos ocupados como um todo, 
e dos ocupados na indústria em particular, 
também é observado com um nível mais 
fino de desagregação. Vale ressaltar no en­
tanto que em ambos os casos, embora com 
maior intensidade no caso da indústria, 
grande parte deste processo de realocação 
se dá entre as principais regiões metropoli­
tanas e o resto do país. 

4. RESUMO E COMENTÁRIOS

Os resultados deste exercício confirmam 
as expectativas em relação à descentrali­
zação da produção industrial brasileira, 
apontando uma redução da importância 
da região metropolitana de São Paulo nes­
te setor. Aparentemente, os principais pó­
los industriais emergentes se localizam no 
interior do Estado de São Paulo e nos 
Estados do Paraná, Minas Gerais e Espírito 
Santo. 

Se tal achado não constitui propriamente 
uma novidade, o mesmo não se pode 
dizer do resultado que indica um aumento 
da concentração do emprego nas regiões 
metropolitanas, em particular as cobertas 
pela PME, conforme medido pelo total de 
ocupados. É bem verdade que um enten­
dimento melhor deste fenômeno só seria 
possível caso houvesse mais informação a 
respeito de suas possíveis causas - movi­
mentos demográficos, mudanças de com­
portamento em relação ao ingresso na 
força de trabalho, alteração nas condições 
do mercado de trabalho, por exemplo -, o 
que foge ao escopo desta nota. De qual­
quer modo, as implicações, em termos de
interpretação e qualificação das taxas de
desemprego estimadas pela PME, são 
mais ou menos claras. Primeiro, sob o 
prisma quantitativo não é verdade que 
esta pesquisa venha perdendo repre-
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TABELA 1 

Ocupação: Variação no Nível e na Participação entre 1992 e 1996 

TOTAL 

Brasil 

Regiões Metropolitanas PME· 

Demais áreas 

Regiões Metropolitanas PNAD 

Demais áreas 

São Paulo Metropolitano 

São Paulo Não Metropolitano 

Demais Estados 

Sul 

Sudeste 

Nordeste 

Centro-Oeste 

Norte 

• J 

INDUSTRIA 

Brasil 

Regiões Metropolitanas PME• 

Demais áreas 

Regiões Metropolitanas PNAD 

Demais áreas 

São Paulo Metropolitano 

São Paulo Não Metropolitano 

Demais Estados 

Sul 

Sudeste 

Nordeste 

Centro-Oeste 

Norte 

1992 1996 

61435424 64415466 
15454490 16682486 

45980934 4n33250 
18342241 19TT8016 
43093183 44637750 
6562088 7068650 
7150726 7688039 

47722610 49659077 
10593603 10867979 
26835730 28680872 
17062055 17441660 
4257927 4445219 
2686109 2980036 

1992 1996 

8082902 8126393 
2970437 2807291 
5112465 5319102 
3336972 3177574 
4745930 4948819 
1668210 1569625 
1295050 1374541 
5119642 5182227 
1677141 1704044 
4540072 4520614 
1306196 1267220 
300636 346023 
258857 288492 

OIF. ABSOLUTA CRESC. (%) CRESC.NA 
PART.(o/o) 

2980342 4.85 
1227996 7.95 0,7 
1752346 3.81 -0,7 
1435TT5 7.83 0,8 

1544567 3.58 -0,8
506562 7.72 0,3
537313 7.51 0,3

1936467 4.06 -0,6
274376 2.59 -0.4

1845142 6.88 0,8
379605 2.22 -0,7
187292 4.40 o.o
293927 10.94 0,3

OIF. ABSOLUTA CRESC. (%) CRESC.NA 
PART.(%) 

43491 0.54 
-163146 -5.49 -2,2
206637 4.04 2,2•
-159398 -4.78 -2,2
202889 4.28 2,2,'
-98585 -5.91 ·1,3'
79491 6.14 o.e:
62585 1.22 0,4'
26903 1.60 0,2

-19458 -0.43 -0,5
-38976 -2.98 -0.6
45387 15.10 0,5
29635 11.45 0,4

Forrt,: Elaboraçlo pr<,pri1, (Jlnirdas PNADs 1992. 1996. • �is slo ,s regi6es merropofillnn coben,s p,/1 PME: Slo l'lulo. ffotH J6�iro, /#lo Horizortfl, PM0Al1gre. 
lllc/11 a Salvai/ar. 
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sentatividade (embora reconhecidamente 
limitada). Segundo, sob o aspecto qualita­
tivo, parece lícito concluir que, dado o setor 
industrial ser tradicionalmente encarado 
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como gerador de bons empregos, a sua 
perda de importância nestas regiões tende 
a enviesar o diagnóstico sobre a evolução 
da qualidade do emprego no Brasil. 
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